
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2190208 - RJ (2024/0486827-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : KATIA MARQUES DIAS 
ADVOGADOS : EDUARDO CORRÊA DIAS DE ALMEIDA - RJ083025

LEONARDO LOUREIRO DA SILVA - RJ150228
JUSCELIO NUNES VIDAL - RJ022086

AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  APOSENTADO.  AUDITOR-
FISCAL  DA  RECEITA  FEDERAL.  BÔNUS  DE  EFICIÊNCIA  E
PRODUTIVIDADE. LEI N. 13.464/2017. CARÁTER NÃO GERAL
DA  VANTAGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A
FUNDAMENTO  CONTIDO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO
RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  COMANDO  NORMATIVO  NOS
DISPOSITIVOS  INDICADOS.  SÚMULAS  283  E  284  DO  STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado  do  julgamento  proferido  pela  Corte  de  origem  impede  a
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.

Documento eletrônico VDA59044984 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 13/08/2026 14:32:03
Publicação no DJEN/CNJ de 17/08/2026. Código de Controle do Documento: a3b45098-11c0-44da-b279-fefdea0d70a2



3.  Configura  deficiência  na  argumentação  recursal,  a  impedir  a  exata
compreensão  da  controvérsia,  o  desenvolvimento  de  temática  ou  de
argumentos dissociados dos fundamentos aplicados pelo acórdão a quo
ou quando o dispositivo de lei indicado não contém comando normativo
capaz de amparar a pretensão deduzida. Incidência da Súmula 284/STF.
4.  Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese
sustentada  esbarra  em  óbice  sumular  quando  do  exame  do  recurso
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2190208 - RJ (2024/0486827-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : KATIA MARQUES DIAS
ADVOGADOS : EDUARDO CORRÊA DIAS DE ALMEIDA - RJ083025

LEONARDO LOUREIRO DA SILVA - RJ150228
JUSCELIO NUNES VIDAL - RJ022086

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO.  AUDITOR-
FISCAL DA RECEITA FEDERAL. BÔNUS DE EFICIÊNCIA E
PRODUTIVIDADE. LEI N. 13.464/2017. CARÁTER NÃO GERAL
DA  VANTAGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A
FUNDAMENTO  CONTIDO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO
RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  COMANDO  NORMATIVO  NOS
DISPOSITIVOS  INDICADOS.  SÚMULAS  283  E  284  DO  STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado  do  julgamento  proferido  pela  Corte  de  origem  impede  a
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3.  Configura deficiência na argumentação recursal,  a impedir a exata
compreensão  da  controvérsia,  o  desenvolvimento  de  temática  ou  de
argumentos dissociados dos fundamentos aplicados pelo acórdão a quo
ou quando o dispositivo de lei indicado não contém comando normativo
capaz de amparar a pretensão deduzida. Incidência da Súmula 284/STF.

Documento eletrônico VDA57672658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/06/2026 18:51:23
Código de Controle do Documento: 35c36ae7-5a5e-42ef-a8cb-a97136c41f04



4.  Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese
sustentada  esbarra  em  óbice  sumular  quando  do  exame  do  recurso
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão,  assim ementada
(fl. 628):

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AUDITOR-FISCAL  DA
RECEITA FEDERAL. APOSENTADO. BÔNUS DE EFICIÊNCIA E
PRODUTIVIDADE NA ATIVIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA.
LEI Nº  13.464/2017. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 489, § 1º,
IV,  DO  CPC/2015.  INEXISTÊNCIA. CARÁTER NÃO GERAL DA
VANTAGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  RAZÕES
DISSOCIADAS.  DEFICIÊNCIA  NA  ARGUMENTAÇÃO
RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  COMANDO  NORMATIVO  NOS
DISPOSITIVOS  INDICADOS  APTO  A  SUSTENTAR  A  TESE
RECURSAL.  SÚMULAS  283  E  284  DO  STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

A  agravante  defende,  em  linhas  gerais,  a  inaplicabilidade  das
Súmulas 283 e 284 do STF ao caso dos autos pois,  segundo afirma,
combateu e refutou a intepretação equivocada que o Tribunal de origem
emprestou  à  Lei  13.464/2017,  tendo  tal  ponto  sido  exaustivamente
impugnado nas razões do recurso especial.

Sem impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
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ser  exigidos os  requisitos  de admissibilidade na forma nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do
CPC/2015,  porquanto  o  acórdão  recorrido  manifestou-se  de  maneira
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução
da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não
havendo  razão  para  a  anulação  do  acórdão  proferido  em  sede  de
embargos de declaração.

Quanto  à  questão  de  fundo,  colhe-se  do  acórdão  recorrido  a
seguinte fundamentação (fls. 455-458):

Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade ou não do pagamento à
apelante  em  seus  proventos  de  aposentadoria  da  verba  denominada
“Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade de Auditoria-Fiscal
da Receita Federal” em paridade com os servidores da ativa, bem como
o pagamento das parcelas vencidas e vincendas. 
O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  inúmeras  oportunidades,  sob  a
sistemática da repercussão geral  (Temas 54,  67,  139,  153,  156,  260,
351, 409, 410, 447, 664 e 983), firmou o entendimento no sentido de
que os benefícios e vantagens de caráter geral, pagos indistintamente
aos  servidores  ativos,  por  terem  natureza  genérica,  devem  ser
estendidos  aos  servidores  inativos  com  direito  à  paridade
remuneratória. 
Com efeito, a Lei nº  13.464/2017 (conversão da Medida Provisória nº
765/2016),  ao  criar  o  “Bônus  de  Eficiência  e  Produtividade  na
Atividade Tributária e Aduaneira”, assim disciplinou:
[...]
Assim, verifica-se que as balizas legais para o pagamento do bônus de
eficiência e produtividade devem levar em conta o tempo de exercício
do cargo e o tempo de aposentadoria, de modo que o servidor público
que possuir mais tempo de efetivo exercício do cargo receberá um valor
maior, enquanto que o servidor com mais tempo de inatividade receberá
um valor menor. 
Como  cediço,  o  Bônus  de  Eficiência  e  Produtividade  na  Atividade
Tributária  e  Aduaneira  está  previsto  na  Lei  nº  13.464/2017.  No que
tange aos percentuais do bônus em questão, o parágrafo 2º do artigo 7º
da referida Lei estabeleceu que será pago aos servidores aposentados de
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acordo com os percentuais definidos na tabela “a” do Anexo IV, que
tem  como  parâmetro  o  tempo  de  aposentadoria  para  definição  do
percentual máximo devido a cada servidor individualmente. 
Em contrapartida, quanto aos servidores ativos, o parágrafo 1º do artigo
7º da Lei nº 13.464/2017 estabeleceu que o bônus é devido ao servidor
de acordo com a tabela “a” do Anexo III, que também utiliza o tempo
(neste  caso  o  tempo  no  cargo)  como  critério  para  definição  do
percentual máximo aplicável a cada servidor. 
É importante  ressaltar  que enquanto não regulamentados os  critérios
para apuração do índice de eficiência institucional pelo Comitê Gestor
do Programa de Produtividade da Receita Federal do Brasil, o artigo 11,
parágrafo 2º,  da  Lei  13.464/2017,  previu valores  fixos  concedidos  a
título  de antecipação de cumprimento de metas,  aplicando o critério
supramencionado. 
Dessa  forma,  constata-se  que  a  vantagem  não  é  dotada  de  caráter
genérico, razão pela qual não deve ser concedida à apelante em igual
montante em relação aos servidores ativos, sendo inaplicável ao caso a
paridade  entre  ativos  e  inativos,  até  mesmo  porque  a  norma  legal
estabelece percentuais diferentes entre os próprios ativos. 
Nesse entendimento, conquanto o Supremo Tribunal Federal,  em sua
jurisprudência,  tenha  fixado  a  orientação  de  que  os  benefícios  e
vantagens de natureza genérica, devidas a servidores ativos, devem ser
estendidos  aos  servidores  inativos  com  direito  à  paridade
remuneratória,  verifica-se  que  referida  orientação  não  incide  no
presente caso, visto que, conforme mencionado, o Bônus de Eficiência
e Produtividade não ostenta caráter genérico.
[...]
Desta  forma,  deve  ser  mantida  a  sentença  recorrida,  eis  que  em
consonância  com  as  disposições  contidas  na  Lei  13.464/2017,
instituidora do Bônus de Eficiência e  Produtividade na Atividade de
Auditoria-Fiscal da Receita Federal do Brasil.

Como visto, o Tribunal de origem assentou que as balizas legais
para  o  pagamento do bônus  de  eficiência  e  produtividade levam em
conta o tempo de exercício do cargo e o tempo de aposentadoria, de
modo que o servidor com mais tempo de efetivo exercício recebe um
valor maior, ao passo que o servidor com mais tempo de inatividade
recebe  um  valor  menor.  Consignou,  ainda,  que  enquanto  não
regulamentados  os  critérios  para  apuração  do  índice  de  eficiência
institucional  pelo  Comitê  Gestor  do  Programa  de  Produtividade  da
Receita  Federal  do  Brasil,  o  artigo  11,  §  2º,  da  Lei  n.  13.464/2017
previu valores fixos concedidos a título de antecipação de cumprimento
de metas, aplicando-se o mesmo critério de diferenciação. 
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Concluiu, assim, que a vantagem não é dotada de caráter genérico,
sendo inaplicável a paridade entre ativos e inativos, até mesmo porque a
norma  legal  estabelece  percentuais  diferentes  entre  os  próprios
servidores da ativa.

As  razões  do  recurso  especial,  contudo,  não  impugnaram,
especificamente, esses fundamentos adotados pela instância ordinária. A
recorrente limita-se a sustentar, em tese, que o bônus possui natureza
genérica  por  não  haver  aferição  individual  de  produtividade,  sem
demonstrar,  contudo,  de  que  forma  os  dispositivos  legais  invocados
teriam  sido  violados  pelo  acórdão  recorrido,  cujo  entendimento  se
ampara justamente na estrutura normativa da Lei n.  13.464/2017, que
prevê tabelas distintas de percentuais para ativos e inativos.

Além  disso,  não  é  possível  conhecer  do  recurso  especial  que
apresenta suposta violação dos artigos 6º, 7º, §§ 1º, 2º e 3º, 11, §§ 2º e
3º, da Lei 13.464/2017, pois os dispositivos indicados como malferidos
não contém comando normativo capaz de sustentar a tese deduzida e
infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial
com fundamento nas Súmulas 283 e 284 do STF.

Em igual sentido:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  BÔNUS  DE
EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE. LEI N. 13.464/2017. CARÁTER
NÃO GERAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO
CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. RAZÕES DISSOCIADAS.
DEFICIÊNCIA  NA  ARGUMENTAÇÃO  RECURSAL.  AUSÊNCIA
DE COMANDO NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS INDICADOS.
SÚMULAS  283  E  284  DO  STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado  do  julgamento  proferido  pela  Corte  de  origem  impede  a
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
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3. Configura deficiência na argumentação recursal, a impedir a exata
compreensão  da  controvérsia,  o  desenvolvimento  de  temática  ou  de
argumentos dissociados dos fundamentos aplicados pelo acórdão a quo
ou  quando  o  dispositivo  de  lei  indicado  não  contém  comando
normativo  capaz  de  amparar  a  pretensão  deduzida.  Incidência  da
Súmula 284/STF.
4. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese
sustentada  esbarra  em  óbice  sumular  quando  do  exame  do  recurso
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.
5.  Agravo  interno  não  provido  (AgInt  no  AREsp  3.039.117/RJ,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJEN
27/4/2026).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO  PELA  ALÍNEA  "A"  DO  PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE
DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL  DEFICIENTE.  AGRAVO  INTERNO  A  QUE  SE
SÚMULA 284/STF. NEGA PROVIMENTO.
1. A ausência de indicação do dispositivo ofendido, seja pela alínea "a"
ou "c" do autorizador constitucional, importa na aplicação do enunciado
nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na
fundamentação recursal, o que dificulta a compreensão da controvérsia.
Precedentes.
2.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento  (AgInt  no  REsp
2.190.220/RJ,  relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis
Moura, Segunda Turma, DJEN 27/10/2025).
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  APLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
COMBATE  A  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  DO  ACÓRDÃO.
APLICAÇÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  283/STF.
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido  justifica  a  aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  n.  283  do
Supremo Tribunal Federal.
II  -  Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir  a
decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero
improvimento  do  Agravo  Interno  em  votação  unânime,  sendo
necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu
no caso.
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IV  -  Agravo  Interno  improvido  (AgInt  no  REsp  2.168.990/RJ,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJEN
12/6/2025).

Por  fim,  reitera-se  que  segundo  entendimento  desta  Corte,  a
inadmissão do recurso especial  interposto com fundamento no artigo
105,  III,  “a”,  da  Constituição  Federal,  em  razão  da  incidência  de
enunciado  sumular,  prejudica  o  exame do  recurso  no  ponto  em que
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao
mesmo dispositivo legal  ou tese jurídica,  o  que ocorreu na hipótese.
Nesse  sentido:  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.417.127/SP,  relator
Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  18/4/2024; AgInt  no
AREsp  1.550.618/MG,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,
Primeira Turma, DJe 11/4/2024; AgInt no REsp 2.090.833/RJ, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/12/2023; AgInt
no AREsp 2.295.866/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe 13/9/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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JUSCELIO NUNES VIDAL - RJ022086

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS -
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KATIA MARQUES DIAS 
ADVOGADOS : EDUARDO CORRÊA DIAS DE ALMEIDA - RJ083025

LEONARDO LOUREIRO DA SILVA - RJ150228
JUSCELIO NUNES VIDAL - RJ022086

AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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